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Resumo 

O uso da Inteligência Artificial Generativa (IAG) na redação acadêmica é frequentemente 

debatido sob a ótica da integridade técnica ou da eficiência produtiva. Contudo, para os 

pesquisadores situados no Sul Global, essa tecnologia atua como um mediador 

geopolítico do conhecimento, cujos efeitos transcendem a dimensão técnica. Este artigo 

analisa se a IAG serve como uma ponte para a internacionalização científica ou como um 

filtro que aprofunda o colonialismo de dados. A partir da revisão das Epistemologias do 

Sul e de um Exercício Ilustrativo Decolonial de Output aplicada a dois estudos de caso — 

a cosmologia andina (Sumak Kawsay) e a ciência territorial amazônica —, discute-se, com 

apoio em um exercício ilustrativo qualitativo, como o refinamento algorítmico tende a 

“domesticar” categorias analíticas nativas, substituindo-as por termos hegemônicos do 

Norte Global. Conclui-se que a justiça epistêmica na era algorítmica exige, além de um 

framework de Revisão Decolonial, uma resposta jurídica estruturada: a consolidação do 

direito à soberania epistêmica como direito fundamental coletivo e a inclusão de critérios 

de justiça epistêmica nos marcos regulatórios da inteligência artificial, de modo a garantir 

que a tecnologia amplifique a voz do pesquisador sem comprometer sua soberania 

intelectual. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial Generativa; Justiça Epistêmica; Produção Científica 

do Sul Global; Colonialismo de Dados; Decolonialidade; Governança Algorítmica; Direito 

à Ciência. 

 

Abstract 

The use of Generative Artificial Intelligence (GAI) in academic writing is often debated 

through the lens of technical integrity or productive efficiency. However, for researchers 

located in the Global South, this technology acts as a geopolitical mediator of knowledge 

whose effects transcend the technical dimension. This article analyzes whether GAI serves 

as a bridge for scientific internationalization or as a filter that deepens data colonialism. 

Drawing on the Epistemologies of the South and a Decolonial Illustrative Output Exercise 

applied to two case studies — Andean cosmology (Sumak Kawsay) and Amazonian 

territorial science — we discuss, drawing on a qualitative illustrative exercise, how 

automated refinement tends to “domesticate” native analytical categories, replacing 

them with hegemonic terms from the Global North. We conclude that epistemic justice 

in the algorithmic era requires not only a Decolonial Review framework but also a 
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structured legal response: the consolidation of epistemic sovereignty as a collective 

fundamental right and the incorporation of epistemic justice criteria into artificial 

intelligence regulatory frameworks, ensuring that technology amplifies the researcher’s 

voice without compromising their intellectual sovereignty. 

Keywords: Generative Artificial Intelligence; Epistemic Justice; Global South Scientific 

Production; Data Colonialism; Decoloniality; Algorithmic Governance; Right to Science. 
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1. Introdução 

 

A produção científica contemporânea atravessa uma mudança de paradigma 

impulsionada pela ascensão da Inteligência Artificial Generativa (IAG). No contexto 

acadêmico, essa tecnologia é frequentemente celebrada por sua capacidade de 

democratizar o acesso à escrita de alto nível e otimizar a produtividade científica 

(SAMPAIO; SABBATINI; LIMONGI, 2024). Entretanto, por trás da aparente neutralidade 

técnica dos algoritmos, subjaz uma estrutura de poder que remete ao que Couldry e 

Mejias (2019) denominam colonialismo de dados. Para os pesquisadores situados no Sul 

Global, a mediação algorítmica da redação científica não é apenas uma questão de 

eficiência, mas um campo de disputa geopolítica pela soberania do conhecimento. 

A problemática central reside no fato de que os Grandes Modelos de Linguagem 

(Large Language Models — LLMs) são treinados predominantemente em bases de dados 

originárias do Norte Global. Esse desequilíbrio informacional gera o que Birhane (2020) 

descreve como colonização algorítmica, na qual categorias analíticas, nuances culturais e 

tradições teóricas periféricas correm o risco de serem domesticadas ou silenciadas por 

um padrão linguístico e epistemológico hegemônico. Ao utilizar ferramentas de IAG para 

refinar textos, o pesquisador do Sul Global pode ser induzido a substituir conceitos nativos 

por equivalentes eurocêntricos que possuem maior probabilidade estatística nos 

modelos, resultando em uma homogeneização que Santos (2007) classifica como 

pensamento abissal — a exclusão sistemática de saberes que não se encaixam na norma 

dominante. 

Apesar dos riscos, a IAG também apresenta um potencial contra-hegemônico 

quando utilizada sob a ótica da justiça epistêmica (FRICKER, 2007). Se apropriada de forma 

crítica, a tecnologia pode servir como ferramenta de tradução e ponte para a 

internacionalização de saberes historicamente marginalizados pela barreira linguística e 

pelo preconceito editorial. Contudo, para que a IAG atue como vetor de decolonização, é 

imperativo que o processo de redação científica não comprometa a integridade 

intelectual nem a voz autoral. 

Este artigo propõe analisar os impactos dessa mediação tecnológica na ciência 

produzida no Sul Global. Por meio de revisão crítica da literatura e de um Exercício 

Ilustrativo Decolonial de Output, busca-se responder: de que maneira o uso estratégico 

da IAG pode potencializar a produção científica sem sucumbir ao reforço das 

https://doi.org/10.1590/2179-8966/2026/98895%20|


 
 
 

5 

 

   
 Rev. Direito e Práx., Rio de Janeiro, Vol. 17, N.04, 2026, p. 01-31. 

Copyright © 2026 Alexandra Virginia Valente da Silva 
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2026/98895 | ISSN: 2179-8966| e98895 

 

desigualdades epistêmicas? Como contribuições principais, propõe-se um framework de 

Revisão Decolonial, visando garantir que a tecnologia amplifique a voz do pesquisador em 

vez de substituí-la por uma máscara algorítmica norte-centrada, e examina-se a dimensão 

jurídica dessa problemática: a necessidade de regulamentação da IAG que incorpore a 

soberania epistêmica como direito fundamental, articulando o direito à ciência (art. 15 do 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), os direitos coletivos 

dos povos indígenas à proteção de seus sistemas de conhecimento (art. 31 da Declaração 

das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas — DNUDPI) e os dispositivos 

constitucionais brasileiros de proteção cultural (arts. 215, 216 e 231 da CF/1988). 

 

 

2. Revisão de Literatura 

 

A literatura recente sobre a produção de conhecimento na era digital aponta para uma 

tensão crescente entre a democratização do acesso e a centralização do poder 

epistêmico. Para compreender o impacto da IAG na redação acadêmica do Sul Global, é 

imperativo analisar a tecnologia não como uma ferramenta neutra, mas como um aparato 

sociotécnico carregado de valores geoculturais. 

 

2.1. Inteligência Artificial Generativa (IAG) 

 

A Inteligência Artificial Generativa (IAG) pode ser definida como um subcampo da 

inteligência artificial que utiliza modelos de aprendizado de máquina para criar conteúdos 

novos — como textos, imagens, áudios e códigos — que mimetizam a produção humana 

a partir de padrões extraídos de vastos conjuntos de dados. Diferente da IA tradicional, 

que foca em classificar ou prever dados existentes, a IAG é capaz de gerar outputs inéditos 

com base em comandos (prompts) fornecidos pelo usuário. Essa tecnologia é 

fundamentada em Grandes Modelos de Linguagem (LLMs), treinados em bases de dados 

majoritariamente anglo-saxãs. 

No contexto da produção acadêmica, a IAG é frequentemente vista como uma 

ferramenta que democratiza o acesso à escrita de alto nível e otimiza a produtividade 

científica. No entanto, ela atua como um aparato sociotécnico carregado de valores 

geoculturais, funcionando como mediador geopolítico do conhecimento — com o 
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potencial de internacionalizar saberes do Sul Global ou, por outro lado, de domesticar 

categorias analíticas nativas em favor de termos hegemônicos. Conforme apontam 

Couldry e Mejias (2019), essa tecnologia está intrinsecamente ligada ao colonialismo de 

dados, no qual as grandes empresas de tecnologia apropriam-se da vida social traduzida 

em dados para treinar modelos que impõem visões de mundo específicas do Norte Global. 

Para compreender como esse viés se reproduz tecnicamente, é necessário 

examinar os mecanismos internos dos LLMs. Primeiro, o desequilíbrio de dados de 

treinamento: estima-se que menos de 7% do corpus de treinamento do GPT-3 tenha sido 

composto por textos em idiomas diferentes do inglês (BROWN et al., 2020), relegando as 

línguas e epistemologias do Sul Global a uma presença residual. Segundo, o processo de 

Reinforcement Learning from Human Feedback (RLHF), pelo qual os modelos são 

ajustados com base em avaliações humanas de qualidade. Embora o trabalho de anotação 

seja, na prática, majoritariamente terceirizado para trabalhadores do Sul Global — 

sobretudo Quênia, Filipinas, Índia e Bangladesh, remunerados muito abaixo dos padrões 

salariais do Norte —, são as próprias empresas desenvolvedoras dos modelos, sediadas 

majoritariamente no Norte Global, que definem as diretrizes de anotação e os critérios 

de triagem dos anotadores, conformando os padrões do que conta como “boa escrita 

científica” a partir de parâmetros culturalmente situados, independentemente de onde 

essa mão de obra esteja localizada. Terceiro, a tokenização — a forma como os modelos 

segmentam e processam palavras — é estruturalmente desvantajosa para línguas 

aglutinadoras e morfologicamente ricas, como o quechua ou o yorubá, que requerem 

muito mais tokens para expressar o mesmo conteúdo semântico que o inglês, o que 

aumenta o custo computacional e reduz a fluidez do processamento (AHIA et al., 2023). 

Esses mecanismos técnicos não são neutros: constituem o substrato material pelo qual a 

colonialidade se inscreve no código, transformando uma escolha de engenharia em uma 

decisão política com consequências epistemológicas diretas para os pesquisadores do Sul 

Global. 

 

2.2. Norte Global e Sul Global: Assimetrias na Geopolítica do Conhecimento 

 

Para compreender a disparidade tecnológica no campo científico, é necessário 

definir as categorias políticas de "Norte Global" e "Sul Global". O Norte Global não se 

refere apenas a uma localização geográfica, mas a um polo de poder econômico e 
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intelectual que detém a hegemonia das normas científicas e das infraestruturas de dados. 

Conforme Dussel (1993), essa divisão fundamenta-se na construção do Norte como 

centro da modernidade em oposição a uma periferia encoberta e subalternizada. O Sul 

Global representa as regiões e povos historicamente submetidos ao colonialismo e que 

hoje enfrentam a marginalização nos sistemas globais de produção de saber. 

No âmbito da ciência, o Norte Global controla as grandes bases de indexação — 

como Scopus e Web of Science —, estabelecendo o que é considerado excelência 

científica. Essa estrutura reflete o que Grosfoguel (2016a) denomina racismo e sexismo 

epistêmico, mediante o qual as universidades ocidentalizadas validam apenas o 

conhecimento produzido sob seus próprios cânones. Segundo Santos (2006), essa 

gramática do tempo impõe uma cultura política e científica que ignora as temporalidades 

e saberes locais. 

O Sul Global, embora rico em diversidade teórica, é frequentemente empurrado 

para a posição de consumidor de teorias e exportador de dados brutos. Connell (2011) 

argumenta que essa dependência estrutural exige uma reforma da ciência que reconheça 

a capacidade de produção teórica das periferias. Sem essa mudança, a IAG corre o risco 

de automatizar a hegemonia do pensamento ocidental sobre os projetos locais, um 

fenômeno discutido por Mignolo (2003) como a persistência da colonialidade em projetos 

globais. 

 

2.3. Epistemicídio e a Invisibilidade do Sul Global 

 

A aplicação da IAG na escrita científica pode atuar como vetor do que Santos 

(2007) denomina epistemicídio — a destruição ou silenciamento de saberes próprios de 

povos submetidos ao colonialismo. Ao priorizar estruturas sintáticas, estilos 

argumentativos e referências bibliográficas dominantes em bases hegemônicas como 

Scopus e Web of Science, a IAG tende a marginalizar saberes que não se enquadram no 

cânone ocidental. 

Essa marginalização é aprofundada pela injustiça epistêmica, conforme definida 

por Fricker (2007). Na produção científica, isso se manifesta quando a voz do pesquisador 

periférico é silenciada ou alterada para que sua credibilidade seja aceita em periódicos de 

alto impacto. A IAG, ao sugerir a substituição de conceitos nativos por equivalentes 

considerados “universais” — por exemplo, ao converter o “Buen Vivir” em 
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“Desenvolvimento Sustentável” —, opera uma forma de injustiça hermenêutica, privando 

o autor das ferramentas conceituais necessárias para descrever sua própria realidade. 

Esses conceitos não são equivalentes: embora ambos se preocupem com a crise 

socioambiental, partem de cosmovisões completamente distintas. O “Desenvolvimento 

Sustentável” propõe uma reforma dentro do sistema vigente, enquanto o “Buen Vivir” 

reivindica uma mudança de sistema, fundada em uma racionalidade não antropocêntrica 

e não linear. 

Essa dinâmica ganha contornos ainda mais precisos quando articulada à crítica de 

Wynter (2003) sobre a “super-representação do Homem” — a tendência do pensamento 

ocidental de universalizar uma figura particular e específica de ser humano (masculino, 

branco, europeu, letrado) como o sujeito universal do conhecimento. Na arquitetura dos 

LLMs, essa super-representação opera de maneira autorreforçadora: ao ser treinado 

sobre uma biblioteca que já é produto de séculos de filtragem colonial, o modelo 

reinscreve e amplifica os padrões do que foi historicamente considerado conhecimento 

legítimo. Em diálogo com a necropolítica de Mbembe (2018) e com o arcabouço de 

epistemicídio e injustiça epistêmica de Grosfoguel (2016a) e Santos (2007), este artigo 

propõe denominar essa lógica de “racionalidade necropo-epistêmica” — termo que 

resulta do cruzamento entre esses dois campos teóricos, e não de citação literal de 

nenhum dos autores: a cisão entre os saberes que merecem circulação e os que estão 

destinados ao apagamento. No contexto da redação científica mediada por IAG, tal lógica 

não elimina fisicamente o pesquisador do Sul Global, mas elimina sua especificidade 

conceitual, permitindo que sua produção circule apenas na condição de ter sido 

previamente “civilizada” pela gramática do Norte. Kilomba (2019) descreve esse processo 

como a exigência de que o sujeito colonizado fale a língua do colonizador não apenas 

literalmente, mas em todas as suas dimensões ontológicas, para que sua palavra seja 

reconhecida como discurso científico. 

 

2.4. O Colonialismo de Dados e a Hegemonia Algorítmica 

 

Para compreender o impacto da IAG na produção científica do Sul Global, é 

fundamental distinguir dois fenômenos interdependentes, porém distintos: a hegemonia 

algorítmica e a colonialidade algorítmica. 
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O conceito de colonialismo de dados, formulado por Couldry e Mejias (2019), 

serve como ponto de partida para esta análise. Os autores argumentam que, assim como 

o colonialismo histórico se apropriou de terras e corpos, a era digital se apropria da vida 

social traduzida em dados, extraindo-a para gerar lucro e poder. No contexto da IAG, essa 

extração ocorre no treinamento dos LLMs, que utilizam vastos repositórios de dados 

majoritariamente anglo-saxões. 

Essa análise foi posteriormente atualizada pelos próprios autores em Data Grab: 

The New Colonialism of Big Tech and How to Fight Back (COULDRY; MEJIAS, 2024), que 

aprofunda os mecanismos contemporâneos de extração de dados pelas grandes 

plataformas digitais. No Brasil, o debate sobre colonialismo de dados também tem sido 

apropriado e desenvolvido criticamente: Faustino e Lippold (2023) propõem uma crítica 

hacker-fanoniana ao colonialismo digital, evidenciando suas continuidades com o racismo 

estrutural; já a coletânea organizada por Silveira, Souza e Cassino (2021) analisa o que os 

autores denominam a trincheira algorítmica da guerra neoliberal, a partir do contexto 

latino-americano. 

A hegemonia algorítmica refere-se à concentração do poder de infraestrutura e 

mercado nas mãos de um reduzido número de corporações transnacionais, 

majoritariamente situadas no Norte Global. Como advertem Couldry e Mejias (2019), essa 

hegemonia estabelece uma nova ordem social em que o processamento de dados se 

converte no principal método de extração de valor e de exercício de poder na era digital. 

No campo acadêmico, isso se manifesta na dependência técnica de ferramentas cujos 

códigos e bases de treinamento são opacos, criando um monopólio sobre os meios de 

produção do conhecimento digital. 

A colonialidade algorítmica, por sua vez, opera em uma dimensão mais profunda 

e subjetiva. Enquanto a hegemonia trata do controle dos meios, a colonialidade trata do 

controle dos sentidos. Segundo Birhane (2020), a colonialidade ocorre quando os 

sistemas de IAG impõem valores, normas e visões de mundo ocidentais como se fossem 

universais — não se trata apenas de quem detém a propriedade do software, mas de 

como o software molda o pensamento do autor. Em consonância com a tese de Quijano 

(2005) sobre a colonialidade do poder, as relações coloniais de dominação persistem para 

além da independência política formal dos Estados, deslocando-se do plano 

administrativo para o plano epistêmico e tecnológico. Na escrita científica mediada por 

IAG, a colonialidade manifesta-se no epistemicídio de categorias analíticas locais, 
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forçando o pesquisador a adaptar sua retórica a padrões eurocêntricos para obter 

validação algorítmica e, consequentemente, editorial. 

Assim, enquanto a hegemonia algorítmica configura uma disparidade econômica 

e técnica — ditando quem pode falar —, a colonialidade algorítmica consolida uma 

disparidade epistemológica — ditando o que pode ser dito e como deve ser articulado. 

Ao utilizar ferramentas como ChatGPT ou Claude para refinar textos, o pesquisador do Sul 

Global não está apenas acessando um corretor gramatical, mas submetendo seu 

pensamento a um filtro treinado em um contexto de abundância de recursos do Norte 

Global — o que Noble (2018) descreve como o reforço de preconceitos estruturais por 

meio de sistemas automatizados. 

 

2.5. O Viés Linguístico-Cultural e o Monolinguismo Científico 

 

A barreira linguística é um dos maiores obstáculos para a internacionalização da 

ciência produzida no Sul Global. A hegemonia do inglês na ciência contemporânea 

estabelece o que se denomina monolinguismo científico — uma desigualdade estrutural 

entre o centro e a periferia analisada por Salager-Meyer (2014) e Hamel (2013). Essa 

imposição linguística não é neutra: atua como filtro que exclui formas de expressão e 

lógicas argumentativas que não se adequam ao padrão anglo-saxão. 

O viés linguístico-cultural manifesta-se quando as ferramentas de IAG, treinadas 

em bases majoritariamente do Norte Global, atuam como instâncias de policiamento de 

estilo. Embora a IAG prometa nivelar o campo ao oferecer traduções e revisões 

sofisticadas, o risco reside no mimetismo acadêmico — a tendência de imitar o que é 

produzido no Norte Global para obter "validação" ou "prestígio", gerando uma alienação 

acadêmica que Bhabha (2013, p. 129) descreve como o "quase igual, mas não 

exatamente" do colonialismo cultural. O pensamento decolonial critica esse mimetismo 

por produzir sujeitos que falam a língua do colonizador sem ser reconhecidos como pares. 

O uso acrítico dessas ferramentas pode levar a uma homogeneização da escrita 

científica. O resultado é uma produção que, embora gramaticalmente impecável em 

inglês, perde as nuances retóricas e as identidades intelectuais que caracterizam a 

diversidade da ecologia de saberes proposta pelas Epistemologias do Sul (SANTOS, 2007). 

Portanto, a integridade na era da IAG não deve ser medida apenas pela originalidade do 
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código, mas pela preservação da diversidade cognitiva diante da padronização 

algorítmica. 

 

2.6. Decolonialismo e Descolonialismo: Distinções Necessárias 

 

É imperativo distinguir os projetos descolonial e decolonial no contexto deste 

artigo. Embora na língua portuguesa a grafia com "s" seja gramaticalmente esperada, a 

supressão do prefixo "des" marca uma ruptura epistemológica deliberada proposta pelos 

estudos decoloniais. 

O descolonialismo é frequentemente associado ao processo histórico e político 

de libertação de colônias em relação às suas metrópoles, focando na independência 

administrativa, jurídica e territorial (WALSH, 2009). O decolonialismo, por outro lado, 

refere-se a um esforço contínuo de desfazer as estruturas de poder, saber e ser que 

persistem mesmo após o fim da colonização formal. Segundo Walsh (2009), o uso do 

termo decolonial visa sinalizar que não se trata apenas de desmontar um sistema, mas de 

construir algo novo a partir de uma lógica distinta. 

No âmbito da IAG, a luta é essencialmente decolonial, pois busca enfrentar a 

colonialidade do saber que permanece entranhada nos algoritmos (MIGNOLO, 2003). 

Trata-se de desafiar a premissa de que o pensamento do Norte Global é o único padrão 

de racionalidade válido, promovendo o que Quijano (2005) descreve como a 

descolonização do poder e do conhecimento. 

 

2.7. Soberania Epistêmica como Direito Fundamental: A Dimensão Jurídica da 

Colonialidade Algorítmica 

 

O debate sobre a colonialidade algorítmica não é apenas filosófico ou sociológico: 

possui uma dimensão estritamente jurídica que, no plano do direito brasileiro, permanece 

em grande medida inexplorada — ainda que, no plano internacional, um corpo 

consolidado de literatura sobre soberania de dados indígenas já venha tratando de 

dimensões correlatas do problema, conforme se detalha adiante. A colonialidade 

algorítmica, ao sistematicamente apagar categorias epistêmicas do Sul Global, viola 

normas internacionais já consolidadas. O artigo 15 do Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966) reconhece o direito de toda pessoa a 
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participar da vida cultural, a gozar dos benefícios do progresso científico e a usufruir da 

proteção dos interesses morais e materiais resultantes de qualquer produção científica. 

Quando um LLM sistematicamente apaga categorias analíticas oriundas de cosmovisões 

do Sul Global, viola materialmente a dimensão coletiva desse direito, ao negar ao grupo 

a possibilidade de ver seu sistema de pensamento reconhecido e circulado como ciência 

legítima no espaço global. 

No plano dos direitos coletivos dos povos indígenas e comunidades tradicionais, 

o artigo 31 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

(DNUDPI, 2007) e o artigo 13 da Convenção n.º 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT, 1989) reconhecem explicitamente o direito desses povos a manter, 

controlar, proteger e desenvolver seu patrimônio cultural, seus conhecimentos 

tradicionais e suas expressões culturais. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB, 

1992) e o Protocolo de Nagoia (2010) estendem essa proteção ao conhecimento ecológico 

tradicional associado à biodiversidade. Contudo, tais instrumentos foram concebidos para 

o ambiente pré-algorítmico e não contemplam o que se denomina neste artigo de 

biopirataria epistêmica: a extração, recodificação e reapropriação de saberes territoriais 

indígenas por sistemas de IAG sem consentimento, atribuição ou compensação. O 

conceito dialoga e se propõe como refinamento, aplicado especificamente à IA 

generativa, do "extractivismo epistémico" cunhado por Grosfoguel (2016b) no âmbito 

mais amplo dos estudos decoloniais latino-americanos. Essa lacuna configura um vazio 

normativo que reguladores nacionais e internacionais precisam endereçar com urgência. 

No plano internacional, contudo, essa dimensão não é inteiramente inexplorada: 

um corpo consolidado de literatura sobre soberania de dados indígenas já articula parte 

dessas preocupações, em grande medida produzido por pesquisadores e instituições 

indígenas — os princípios CARE para governança de dados indígenas (CARROLL et al., 

2020), os princípios OCAP® do First Nations Information Governance Centre (FNIGC) no 

Canadá, a rede Te Mana Raraunga na Nova Zelândia, e os trabalhos de Kukutai e Taylor 

(2016) e Walter et al. (2020) sobre soberania de dados indígenas como agenda de 

pesquisa e política pública. É no plano do direito brasileiro, especificamente, que a lacuna 

normativa aqui identificada se mostra mais aguda. A literatura sobre IA generativa e 

injustiça epistêmica também já conta com interlocutores diretos, como Mohamed, Png e 

Isaac (2020), que cunham o conceito de “IA decolonial”, e Kay, Kasirzadeh e Mohamed 

(2024), que analisam especificamente a injustiça epistêmica produzida por modelos 
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generativos. No plano normativo internacional, o Tratado da Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual (OMPI) sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéticos e 

Conhecimentos Tradicionais Associados (2024) constitui avanço relevante, mas não 

alcança os dados de treinamento de LLMs — é precisamente nesse vazio normativo 

específico que este artigo situa sua contribuição. 

No âmbito constitucional brasileiro, os artigos 215 e 216 da Constituição Federal 

de 1988 garantem o pleno exercício dos direitos culturais e protegem o patrimônio 

cultural brasileiro — incluindo os bens de natureza imaterial como os modos de criar, 

fazer e viver dos grupos formadores da sociedade nacional. O artigo 231, por sua vez, 

reconhece aos povos indígenas sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições. Quando uma ferramenta de IAG converte sistematicamente a “ciência da 

floresta” em “conhecimento tradicional” ou “folclore”, rebaixando saberes amazônicos 

protegidos constitucionalmente à condição de saber pré-científico, opera-se uma violação 

material do espírito protetivo dessas normas — ainda que por meio de uma operação 

linguística automatizada e não intencional. A ausência de responsabilidade jurídica para 

esse tipo de dano difuso e algorítmico é, ela própria, uma expressão da colonialidade 

jurídica que o sistema normativo ainda não superou. 

No plano da regulamentação emergente da IA, o cenário internacional revela uma 

tensão entre agilidade regulatória do Norte e exclusão do Sul. O Regulamento Europeu 

de Inteligência Artificial (AI Act, 2024) classifica sistemas de IA de alto risco com base em 

seu potencial de impacto sobre direitos fundamentais, mas não contempla explicitamente 

os riscos de apagamento epistêmico ou de injustiça hermenêutica para populações do Sul 

Global. A Recomendação da UNESCO sobre a Ética da Inteligência Artificial (2021) avança 

ao mencionar a necessidade de diversidade cultural e linguística nos sistemas de IA, mas 

carece de mecanismos vinculantes. No Brasil, o Projeto de Lei n.º 2.338/2023 — Marco 

Regulatório Brasileiro da IA —, aprovado pelo Senado Federal em 10 de dezembro de 

2024 e, até a data de fechamento deste artigo, ainda em tramitação na Câmara dos 

Deputados sem votação concluída, propõe princípios de transparência, não discriminação 

e proteção de grupos vulneráveis, mas ainda não incorpora o conceito de soberania 

epistêmica ou de proteção dos sistemas de conhecimento indígenas e tradicionais como 

categoria jurídica autônoma. Essa ausência é precisamente o espaço que este artigo busca 

nomear e contribuir para preencher. 
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Essa perspectiva permite formular o conceito de soberania epistêmica como 

direito fundamental coletivo: a capacidade de comunidades e povos de produzir, 

transmitir, proteger e fazer circular seus sistemas de conhecimento sem que mecanismos 

tecnológicos automatizados os recodifiquem em categorias alheias. Trata-se de um 

direito que, na classificação tri geracional de Vasak (1977), integra a terceira geração — 

os direitos de solidariedade e autodeterminação coletiva — e que encontra fundamento 

positivo na junção sistemática entre o PIDESC (art. 15), a DNUDPI (art. 31), a CDB, o 

Protocolo de Nagoia e os arts. 215, 216 e 231 da CF/1988. A novidade que este artigo 

propõe é a extensão desse direito ao ambiente algorítmico: o pesquisador do Sul Global 

não deve ser compelido, pela mera lógica estatística de um LLM, a abdicar de sua 

terminologia epistêmica nativa como preço da visibilidade científica internacional. 

 

 

3. Metodologia 

 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa de natureza exploratória e crítica, 

combinando análise normativa com análise sociotécnica. O objetivo é investigar a 

mediação da IAG na produção científica sob a ótica da decolonialidade. O desenho 

metodológico está estruturado em três etapas complementares. 

 

3.1. Levantamento Bibliográfico e Epistemológico 

 

A primeira fase consiste em uma revisão bibliográfica sobre os conceitos de 

colonialismo de dados (COULDRY; MEJIAS, 2019), justiça epistêmica (FRICKER, 2007; 

SANTOS, 2007), colonialidade algorítmica (BIRHANE, 2020) e hegemonia linguística na 

ciência (HAMEL, 2013; SALAGER-MEYER, 2014). Esta etapa fundamenta a base teórica 

necessária para analisar a IAG não apenas como software, mas como aparato sociotécnico 

que exerce poder sobre a produção do conhecimento. 

A revisão incorpora, ainda, os aportes de Wynter (2003) sobre a 

superrepresentação do sujeito ocidental no conhecimento global; de Mbembe (2018), 

cuja análise da necropolítica — posteriormente ampliada e atualizada para a era do 

capitalismo digital em Brutalism (MBEMBE, 2024), obra em que o autor descreve a 

transformação da humanidade em algo artificial e das máquinas em algo humano como 
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traço central do presente — é aqui adaptada, sob a forma do neologismo “necropo-

lógica” — formulado a partir do cruzamento com o arcabouço de epistemicídio e injustiça 

epistêmica de Grosfoguel (2016a) e Santos (2007), e não de citação literal de nenhum dos 

autores —, à dimensão do apagamento epistêmico; de Kilomba (2019), sobre as 

exigências que recaem sobre o sujeito colonizado para que sua fala seja reconhecida 

como discurso científico; e de Akotirene (2019), cuja perspectiva interseccional permite 

compreender como raça, gênero e localização geográfica articulam-se na produção das 

desigualdades algorítmicas. São incorporados, igualmente, estudos sobre os mecanismos 

técnicos que sustentam os vieses dos LLMs (BENDER et al., 2021; AHIA et al., 2023). A 

combinação desse conjunto teórico — proveniente, em sua maioria, de intelectuais do 

Sul Global ou de estudos críticos da tecnologia — constitui o referencial analítico da 

pesquisa e permite uma avaliação multidimensional da colonialidade algorítmica na 

escrita científica. 

 

3.2. Exercício Ilustrativo Decolonial de Output 

 

A segunda etapa consiste em um experimento qualitativo denominado Exercício 

Ilustrativo Decolonial de Output, desenvolvido para ilustrar qualitativamente o viés 

linguístico-cultural dos LLMs, sem pretensão de generalização estatística. Foram 

selecionados fragmentos de textos acadêmicos produzidos por autores do Sul Global, 

caracterizados por: (a) uso de conceitos localizados, ou seja, termos que não possuem 

tradução direta para o inglês acadêmico sem perda de carga semântica; e (b) densidade 

de referências a epistemologias latino-americanas e africanas. 

Esses fragmentos foram submetidos a dois modelos de linguagem (GPT-4 e Claude 

3.5 Sonnet) com o prompt padrão de refinamento de escrita acadêmica para publicação 

internacional. A análise focou na identificação de substituições lexicais e mudanças na 

estrutura lógica que indicam uma domesticação do pensamento em direção ao cânone 

anglo-saxão. Para qualificar o grau de apagamento, os fragmentos foram analisados a 

partir de um roteiro qualitativo de leitura decolonial, que classifica descritivamente cada 

substituição lexical em um espectro que vai do apagamento total do conceito original até 

a preservação integral de sua carga semântica, política e ontológica. O experimento foi 

aplicado em dois contextos distintos: a cosmologia andina (Buen Vivir/Sumak Kawsay) e 

a ciência territorial amazônica. 
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A seleção dos dois estudos de caso obedeceu a critérios deliberados de 

heterogeneidade geográfica e ontológica. O primeiro caso — a cosmologia andina — foi 

escolhido por representar um sistema de pensamento que já possui ampla circulação em 

debates internacionais sobre desenvolvimento e sustentabilidade, o que possibilita 

verificar se mesmo conceitos relativamente conhecidos no Norte Global sofrem 

domesticação quando submetidos à mediação algorítmica. O segundo caso — a ciência 

territorial amazônica — foi escolhido por representar um saber predominantemente oral 

e situado, com menor visibilidade nos repositórios de dados globais, o que permite avaliar 

se o grau de invisibilidade prévia intensifica o apagamento algorítmico. A comparação 

entre esses dois casos possibilita identificar padrões de domesticação conceitual que 

transcendem as especificidades regionais e configuram uma lógica estrutural dos LLMs. 

O scorecard de decolonialidade foi construído a partir de quatro dimensões 

analíticas inspiradas no referencial teórico adotado: (a) Preservação Semântica, que avalia 

se a carga de significado do termo original foi mantida na saída do modelo; (b) Autonomia 

Política, que mede se o conteúdo de confronto e resistência ao poder colonial foi 

preservado ou neutralizado; (c) Reconhecimento Científico, que verifica se o saber em 

questão foi tratado como ciência legítima ou rebaixado à condição de “conhecimento 

tradicional” ou “folclore”; e (d) Dimensão Espiritual/Ontológica, que avalia se os aspectos 

sagrados e relacionais do conceito foram preservados ou reduzidos a categorias 

ecológicas ou gerenciais. As atribuições de escores foram realizadas de forma 

independente pela equipe de pesquisa e posteriormente consolidadas por consenso, 

seguindo o procedimento de validação interpretativa recomendado para pesquisas 

qualitativas de caráter crítico (DENZIN; LINCOLN, 2017). As limitações do método — a 

saber, o caráter intencional dos textos-provocação e a impossibilidade de generalização 

estatística — são reconhecidas; contudo, a finalidade do experimento não é quantificar, 

mas cartografar e nomear os mecanismos de apagamento com precisão conceitual. 

 

3.3. Desenvolvimento do Framework de Integridade Decolonial 

 

A fase final envolve a síntese dos resultados para a elaboração de um framework 

ético-estratégico. Por meio de análise comparativa, categorizaram-se os tipos de 

interferência da IAG em três dimensões — técnica, semântica e epistêmica —, resultando 
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em um guia de boas práticas para o uso soberano da tecnologia na redação científica do 

Sul Global. 

A tripartição ética-estratégica do framework é fundamentada em duas lógicas 

complementares. A primeira é inspirada na abordagem de auditing metodológico 

proposta por Benjamin (2019) para sistemas tecnológicos, adaptada ao contexto da 

escrita acadêmica: trata-se de examinar não apenas o produto final do texto, mas o 

processo de mediação algorítmica em si, identificando os pontos de intervenção crítica. A 

segunda é derivada do conceito de pedagogia decolonial de Walsh (2009), que propõe 

não apenas a desconstrução das estruturas coloniais, mas a construção ativa de 

alternativas enraizadas nas cosmovisões locais. O framework resultante não visa 

simplesmente “resistir” à IAG, mas instrumentalizá-la a partir de uma postura epistêmica 

soberana, transformando o pesquisador do Sul Global de usuário passivo em curador 

crítico da mediação tecnológica. 

 

 

4. Resultados e Discussões 

 

Nesta seção, apresentam-se os resultados do Exercício Ilustrativo Decolonial de Output 

aplicado aos dois estudos de caso: a cosmologia andina (Sumak Kawsay) e a ciência 

territorial amazônica. Os dados revelam como a IAG atua como um mediador que, embora 

eficiente tecnicamente, opera uma higienização ontológica sobre os saberes do Sul 

Global, traduzindo não apenas palavras, mas cosmovisões inteiras para a gramática do 

Norte. 

 

4.1. O Fenômeno da Domesticação Conceitual 

 

Um dos principais vieses observados na mediação tecnológica é a domesticação 

de termos nativos. Ao submeter parágrafos que contêm conceitos densos e localizados a 

processos de refinamento por LLMs, observa-se uma tendência sistemática de 

substituição dessas categorias por termos genéricos ou correlatos ocidentais. Este 

processo reflete o que Birhane (2020) descreve como colonização algorítmica, pela qual 

a riqueza teórica regional é silenciada por um padrão epistemológico hegemônico. 
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O exemplo a seguir ilustra esse fenômeno com um conceito do pensamento 

periférico brasileiro: 

Texto original (Brasil): "A pesquisa fundamenta-se na perspectiva da Gambiarra 

como tecnologia social de resistência e reexistência nas periferias." 

Saída da IAG (inglês): "The research is based on the perspective of informal 

improvisation as a social technique for problem-solving in underdeveloped areas." 

A IAG remove a carga política e cultural dos termos "Gambiarra" e "Reexistência", 

transformando um conceito de resistência e afirmação identitária em uma mera descrição 

técnica de "improvisação informal". Conforme a teoria de Fricker (2007), ocorre aqui uma 

perda de justiça hermenêutica: a ferramenta priva o autor de sua categoria analítica única 

em favor de uma terminologia que o Norte Global consegue processar sem desconforto. 

Essa tradução ontológica opera o que Santos (2007) classifica como pensamento abissal 

— o apagamento sistemático de saberes que não se encaixam na norma dominante. 

 

4.2. Leitura Ilustrativa do Caso Andino: O Apagamento do Buen Vivir 

 

O primeiro experimento submeteu o seguinte texto-provocação ao 

processamento algorítmico: "O Bem Viver não é um projeto de desenvolvimento; é a 

harmonia entre humanos e a Pachamama. É a descolonização do pensamento que rejeita 

o acúmulo de capital em favor da reciprocidade (Ayni). Não buscamos o progresso linear, 

mas a plenitude na circularidade do tempo." Observou-se que termos fundamentais para 

a resistência política e espiritual foram sistematicamente neutralizados. A Tabela 1 

sistematiza os resultados da leitura ilustrativa. 

 

Tabela 1 – Leitura Ilustrativa Decolonial: Conceito de Buen Vivir (Sumak Kawsay) 

Versão Original Saída da IAG Diagnóstico de Injustiça Epistêmica 

Pachamama 
Natureza / Meio 
Ambiente 

Neutralização: transforma sujeito de 
direitos e espiritualidade em "recurso" 
gerenciável. 

Ayni 
Colaboração / 
Networking 

Mercantilização: substitui ética milenar de 
troca recíproca por termo do vocabulário 
corporativo. 

Circularidade 
do tempo 

Sustentabilidade a 
longo prazo 

Universalização: insere a cosmologia 
andina na gramática linear das agendas da 
ONU. 

Descolonização 
Mudança de 
paradigma / 
Inovação 

Eufemismo: remove a carga política de 
confronto com o poder colonial. 
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Fonte: Elaboração própria com base nos experimentos realizados (2025). 

 

A substituição de "Pachamama" por "Meio Ambiente" não é meramente 

linguística, mas opera o que Santos (2007) classifica como pensamento abissal: saberes 

que não se encaixam na norma dominante são descaracterizados para se adequarem ao 

cânone ocidental, privando o autor de sua categoria analítica única. A conversão de "Ayni" 

em "colaboração" ou "networking" constitui um caso de mercantilização semântica, 

substituindo uma ética milenar de troca recíproca por um termo do vocabulário 

corporativo do Norte. Por fim, a tradução de "circularidade do tempo" por 

"sustentabilidade" insere a cosmologia andina na gramática linear das agendas 

internacionais, apagando sua dimensão ontológica de ruptura com a visão progressista e 

acumulativa do tempo. 

 

4.3. Leitura Ilustrativa do Caso Amazônico: A “Biopirataria Epistêmica” 

 

O segundo experimento focou em saberes territoriais da Amazônia, com o 

seguinte texto-provocação: "A nossa ciência da floresta não separa o manejo do pirarucu 

da proteção espiritual dos lagos. A bioeconomia que queremos não é a venda de ativos 

genéticos, mas o fortalecimento das cadeias de vida que mantêm o povo no território 

contra o avanço da fronteira mineral." A IAG traduziu "ciência da floresta" como 

"conhecimento tradicional" ou "folclore", negando-lhe o status de ciência formal, e 

reduziu "proteção espiritual dos lagos" a "preservação ambiental". A Tabela 2 apresenta 

os resultados sistematizados. 

 

Tabela 2 – Leitura Ilustrativa Decolonial: Ciência Territorial Amazônica 

Termo / Conceito 
Tradução / Resumo da 
IAG 

Diagnóstico de Injustiça Epistêmica 

Ciência da floresta 
Conhecimento tradicional 
/ Folclore 

Subordinação: nega o status de 
"ciência" ao saber indígena e 
ribeirinho. 

Proteção espiritual 
dos lagos 

Preservação ambiental / 
gestão de recursos 
hídricos 

Desonotologização: remove a 
dimensão sagrada, reduzindo a 
relação a um cálculo ecológico. 

Cadeias de vida 
Cadeias produtivas / 
Supply Chain 

Mercantilização: transforma 
relações de existência em termos 
de logística industrial. 
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Termo / Conceito 
Tradução / Resumo da 
IAG 

Diagnóstico de Injustiça Epistêmica 

Fronteira mineral 
Desafios ao 
desenvolvimento 
econômico 

Eufemismo político: suaviza o 
conflito extrativista para uma 
linguagem de "gestão de riscos". 

Fonte: Elaboração própria com base nos experimentos realizados (2025). 

 

Como evidenciado na Tabela 2, a dimensão espiritual/ontológica é a que sofre a 

maior degradação no processo de mediação algorítmica. A IAG tende a processar a 

Amazônia a partir dos interesses do mercado financeiro do Norte Global — especialmente 

pela lógica ESG (Environmental, Social and Governance) —, ignorando a autonomia e a 

epistemologia dos povos do Sul. Essa prática configura uma forma de injustiça 

hermenêutica (FRICKER, 2007), ao impedir que o sujeito descreva sua realidade com suas 

próprias ferramentas conceituais. O fenômeno pode ser adequadamente denominado 

bio-pirataria epistêmica: a extração e reconfiguração de saberes territoriais para adequá-

los a formatos aproveitáveis pelo mercado global. 

 

4.4. Discussão Geral: Hegemonia e Colonialidade Algorítmica 

 

A análise conjunta dos dois experimentos permite sistematizar três mecanismos 

de apagamento que a IAG opera sobre os saberes do Sul Global: 

(a) Despolitização: a transformação de termos de resistência — como "fronteira 

mineral" — em termos de gestão de risco, como "desafios ao desenvolvimento 

econômico". O conteúdo político do conflito é esvaziado, e o sujeito em situação 

colonial é convertido em "desafiador de processo", não em resistente. 

 

(b) Desritualização: a conversão de entidades espirituais — como "Pachamama" 

— em recursos naturais ou indicadores ambientais, reduzindo um sujeito de 

direitos a um objeto gerenciável. 

(c) Subordinação epistêmica: a desqualificação de saberes práticos e ancestrais 

ao serem categorizados como "folclore" ou "crenças", em oposição à "ciência" 

formal do Norte. 

 

Observou-se, de forma qualitativa — sem pretensão de generalização estatística 

—, que a dimensão espiritual/ontológica tende a ser a mais afetada pela mediação 

algorítmica em ambos os contextos analisados, ao passo que a dimensão técnico-

gramatical é a menos afetada. Verificou-se, ainda, uma tendência à substituição de um 

vocabulário de território, vida e espiritualidade por um vocabulário de mercado e gestão 
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(ESG, bioeconomia, recursos), configurando o que se denomina aqui “transplantação 

semântica”: a saída da IAG relocaliza o discurso originalmente centrado na existência e no 

território para uma gramática de eficiência e gerenciamento de risco. Tratando-se de uma 

leitura ilustrativa aplicada a dois textos-provocação, e não de uma amostra 

estatisticamente representativa, essas observações não devem ser lidas como medida 

precisa de frequência lexical, mas como indício qualitativo de um padrão de deslocamento 

semântico que merece investigação futura em corpus mais amplo. 

Essa transplantação semântica evidencia que, enquanto a linguagem de origem 

prioriza termos de vida e território, a saída da IAG inverte essa ênfase, priorizando termos 

de gestão e mercado. Conforme aponta Birhane (2020), os sistemas de IAG impõem 

normas ocidentais como universais, agindo como um pedagogo colonial que corrige o 

texto do Sul para que soe "mais profissional" sob a ótica eurocêntrica. Noble (2018) 

observa que esse fenômeno não é acidental, mas reflete preconceitos estruturais 

incorporados nos sistemas automatizados desde a fase de treinamento. 

Um efeito adicional observado é o Efeito Mateus na ciência — onde quem já é 

muito citado recebe ainda mais citações —, amplificado pela IAG: ao solicitar sugestões 

bibliográficas, os modelos de linguagem tendem a recomendar autores do eixo central 

EUA-Europa, criando um ciclo de invisibilidade no qual o pesquisador do Sul cita o Norte 

para ser aceito, e o algoritmo aprende que apenas o Norte é autoritativo. 

Cabe registrar uma limitação temporal relevante: o exercício ilustrativo aqui 

relatado foi realizado em 2025, com os modelos GPT-4 e Claude 3.5 Sonnet, ambos já 

sucedidos por versões mais recentes no momento da publicação deste artigo. Os 

resultados descritos devem ser lidos como uma demonstração situada do 

comportamento daqueles modelos, naquele período, e não como uma medida estável ou 

reproduzível do comportamento de LLMs em geral: versões futuras podem apresentar 

padrões distintos de domesticação conceitual, para melhor ou para pior. Esse achádo 

dialoga diretamente com evidências mais amplas e sistemáticas, como o estudo de 

Agarwal, Naaman e Vashistha (2025), que demonstram, em escala maior, que sugestões 

de IA generativa tendem a homogeneizar a escrita em direção a estilos ocidentais e a 

diminuir nuances culturais — um padrão convergente com o observado neste exercício 

ilustrativo, ainda que por vias metodológicas distintas. 
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4.5. Lacunas Regulatórias e Responsabilidade Algorítmica: Uma Leitura Jurídica dos 

Resultados 

 

Os achados do Exercício Ilustrativo Decolonial de Output, ainda que extraídos de 

apenas dois textos-provocação e sem pretensão de generalização estatística, já permitem 

antever implicações jurídicas relevantes à luz do arcabouço normativo existente. A 

substituição de “Pachamama” por “Natureza” ou “Meio Ambiente” não é apenas uma 

perda semântica: ao recodificar um sujeito de direitos — reconhecido como tal nas 

Constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009), que consagram os direitos da 

natureza como categoria jurídica autônoma — em um mero objeto ambiental gerenciável, 

a IAG opera, em termos jurídicos, uma violação do pluralismo jurídico, ignorando sistemas 

normativos constitucionalmente reconhecidos nos próprios países de origem dos 

conceitos. Do mesmo modo, a degradação da “ciência da floresta” amazônica para 

“conhecimento tradicional” ou “folclore” representa uma negação do direito à ciência 

(PIDESC, art. 15) na sua dimensão de reconhecimento: o direito de ter os saberes coletivos 

reconhecidos como ciência legítima no espaço global de circulação do conhecimento. 

O quadro regulatório atual apresenta três lacunas estruturais que os 

experimentos tornam visíveis. Primeira: a ausência de obrigações jurídicas de diversidade 

epistêmica nos dados de treinamento dos LLMs. Enquanto a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD, Lei 13.709/2018) estabelece obrigações sobre o tratamento de 

dados pessoais, não existe instrumento nacional correspondente que exija, por exemplo, 

proporcionalidade de representação de sistemas de conhecimento do Sul Global nos 

corpora de treinamento de modelos comercializados no Brasil. Segunda: a ausência de 

um direito de contestação epistêmica — o direito do pesquisador ou da comunidade de 

exigir que sistemas de IAG preservem ou sinalizem a perda de especificidade conceitual 

em suas saídas. O PL 2.338/2023 prevê direito à explicação e à contestação em decisões 

automatizadas com efeito jurídico, mas não se aplica ao uso da IAG como ferramenta de 

escrita científica. Terceira: a invisibilidade dos danos difusos de natureza cultural e 

epistêmica no direito da responsabilidade civil aplicado a sistemas de IA — danos que não 

se dirigem a um indivíduo identificado, mas a grupos e cosmovisões coletivas, e que 

exigem ferramentas de tutela coletiva adaptadas ao ambiente algorítmico. 
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5. Framework de Revisão Decolonial 

 

Para mitigar os riscos identificados sem abrir mão dos benefícios estratégicos da IAG, 

propõe-se o Framework de Revisão Decolonial, estruturado em três pilares para o uso 

ético e soberano da tecnologia na produção científica do Sul Global. 

 

5.1. Soberania Terminológica 

 

O pesquisador deve, antes de submeter o texto à IAG, identificar e catalogar os 

conceitos "intraduzíveis" — termos que carregam a identidade epistêmica do Sul e que 

não possuem equivalente semântico no cânone ocidental sem perda de carga política, 

ontológica ou cultural. Esses termos devem ser explicitamente protegidos por meio de 

instruções diretas à ferramenta (ex.: "preserve os termos em negrito sem substituição"). 

A soberania terminológica representa, em última análise, a recusa do mimetismo 

acadêmico descrito por Bhabha (2013) e a afirmação de que o conceito nativo tem valor 

científico intrínseco e autônomo. 

 

5.2. Transparência de Mediação 

 

O pesquisador deve declarar não apenas o uso da IAG, mas em que medida a 

ferramenta alterou a estrutura argumentativa original. Esse princípio vai além das 

declarações genéricas de uso de IA hoje exigidas por alguns periódicos. Trata-se de uma 

auditoria pós-edição que verifica: (a) se houve substituição de conceitos localizados por 

equivalentes hegemônicos; (b) se a estrutura lógica do argumento foi alterada de uma 

forma circular e dialética para uma forma linear e cartesiana; e (c) se referências a autores 

do Sul Global foram suprimidas em favor de autores do Norte. 

 

5.3. Prompting Decolonial 

 

O prompting — a forma como o pesquisador instrui a IAG — é um ato político. 

Incluir no prompt comandos que exijam a manutenção da perspectiva do Sul Global 

constitui uma prática de resistência epistêmica. Exemplos de prompts decoloniais: "Revise 

este texto preservando a terminologia da sociologia decolonial latino-americana e sem 
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substituir conceitos localizados por equivalentes anglo-saxões"; "Ao sugerir referências, 

priorize autores do Sul Global publicados em Redalyc, SciELO e periódicos lusófonos". Esse 

tipo de instrução direciona o modelo a operar como ferramenta de amplificação, e não 

de homogeneização. 

A Tabela 3 apresenta a matriz de decisão do Framework de Revisão Decolonial, 

classificando os tipos de interferência da IAG e as ações recomendadas. 

 

Tabela 3 – Matriz de Decisão: Framework de Revisão Decolonial 

Tipo de Interferência Manifestação Ação Recomendada 

Técnica (Gramática / 
Sintaxe) 

Correção de erros gramaticais, 
pontuação e fluidez estrutural. 

Aceitar com revisão mínima; 
não compromete a 
epistemologia. 

Semântica (Léxico / 
Estilo) 

Substituição de termos por 
sinônimos hegemônicos; 
padronização estilística ao 
cânone anglo-saxão. 

Revisar criticamente; 
restaurar conceitos 
localizados identificados na 
etapa de soberania 
terminológica. 

Epistêmica 
(Ontologia / 
Cosmovisão) 

Alteração da estrutura 
argumentativa; remoção de 
categorias nativas; sugestão de 
referências exclusivamente do 
Norte. 

Rejeitar a sugestão; 
identificar e documentar o 
apagamento; reformular o 
parágrafo com controle 
autoral pleno. 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

 

5.4. Governança Jurídica Decolonial 

 

Além das dimensões individual e institucional dos pilares anteriores, o Framework 

de Revisão Decolonial exige um quarto pilar: a Governança Jurídica Decolonial, que 

articula obrigações normativas dirigidas aos desenvolvedores de LLMs, aos Estados e às 

instituições científicas. No plano dos desenvolvedores, propõe-se a obrigatoriedade de: 

(a) divulgação transparente da composição geolinguística e epistemológica dos dados de 

treinamento (princípio da transparência algorítmica decolonial); (b) realização de 

avaliações de impacto sobre a diversidade epistêmica dos modelos antes de sua 

disponibilização comercial, analogamente às avaliações de impacto sobre direitos 

fundamentais previstas no AI Act europeu; e (c) disponibilização de mecanismos de 

contestação que permitam a usuários do Sul Global reportar e documentar casos de 

domesticação conceitual. 
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No plano dos Estados, e em particular do Brasil, propõe-se a inclusão, no PL 

2.338/2023, de: (a) um capítulo específico sobre soberania epistêmica e proteção de 

sistemas de conhecimento indígenas e tradicionais no uso de IA; (b) a previsão de ação 

coletiva para tutela de danos difusos de natureza epistêmica e cultural causados por 

sistemas algorítmicos, instrumentalizando o microssistema de tutela coletiva (Lei 

7.347/1985 e Código de Defesa do Consumidor) para o ambiente digital; e (c) a criação de 

um mecanismo de consulta prévia às comunidades indígenas e tradicionais antes da 

incorporação de seus sistemas de conhecimento como dados de treinamento de LLMs, 

em conformidade com o princípio do Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI), 

estabelecido na Convenção n.º 169 da OIT e na DNUDPI. No plano das instituições 

científicas e revistas acadêmicas, recomenda-se a adoção de políticas editoriais que 

reconheçam a Exercício Ilustrativo Decolonial de Output como prática de transparência 

editorial e que pontuem positivamente manuscritos que demonstrem soberania 

terminológica, ao invés de penalizá-los pela não adesão às convenções conceituais do 

Norte Global. 

 

 

6. Considerações Finais 

 

A integração da IAG na redação acadêmica não é um processo tecnicamente neutro, mas 

um campo de disputa geopolítica e epistemológica. Como discutido ao longo deste artigo, 

o uso estratégico dessas ferramentas oferece ao pesquisador do Sul Global uma 

oportunidade inédita de romper a barreira do monolinguismo científico. No entanto, essa 

oportunidade traz consigo o risco de um epistemicídio automatizado, no qual a eficiência 

da máquina atua como uma prensa que achata as diversidades teóricas em favor de um 

padrão intelectual norte-centrado. 

Conclui-se que a integridade acadêmica, no contexto do século XXI, deve ser 

redefinida. Ela não se limita mais à originalidade do texto ou à honestidade intelectual na 

prevenção do plágio; ela deve abranger a soberania epistêmica. Ser ético no uso da IAG 

significa, portanto, resistir à tentação da domesticação algorítmica e garantir que a 

tecnologia sirva para amplificar a voz do Sul Global, e não para traduzi-la até que se torne 

irreconhecível. 
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O Framework de Revisão Decolonial aqui proposto sugere que o pesquisador 

assuma um papel de curadoria crítica. A IAG deve ser tratada como um assistente de 

gramática e estrutura, jamais como árbitro da verdade científica ou do estilo conceitual. 

A verdadeira produção científica inovadora surgirá não da mimetização dos padrões 

globais, mas da capacidade de utilizar a IAG para levar as nuances, as "gambiarras" 

tecnológicas e as epistemologias locais aos grandes debates mundiais, sem perder sua 

essência no processo. Como sugere o exercício ilustrativo realizado nesta pesquisa, a 

preservação da Pachamama como sujeito de direitos — e não como "recurso natural" —

, ou da "ciência da floresta" amazônica como ciência legítima — e não como "folclore" —

, é um ato de resistência epistemológica que a tecnologia, se bem direcionada, pode 

amplificar. 

Por fim, a democratização do conhecimento mediada pela IAG só será plena 

quando o algoritmo aprender a respeitar a ecologia de saberes (SANTOS, 2007). Mas isso 

não ocorrerá espontaneamente: requer vontade política e, especialmente, força 

normativa. O direito, em sua dimensão emancipatória, é um dos instrumentos mais 

poderosos para converter aspirações epistêmicas em obrigações exigíveis. A consolidação 

da soberania epistêmica como direito fundamental coletivo, a inclusão de critérios de 

justiça epistêmica no PL 2.338/2023 e a ativação dos dispositivos constitucionais de 

proteção cultural (arts. 215, 216 e 231 da CF/1988) no ambiente algorítmico constituem 

passos jurídicos concretos que a comunidade acadêmica, os movimentos sociais e os 

operadores do direito do Sul Global podem e devem exigir. Até que isso ocorra, cabe à 

comunidade acadêmica o papel de vigilância crítica e resistência ativa, garantindo que a 

inteligência da máquina não apague a sabedoria das periferias. Futuras pesquisas poderão 

aprofundar esta agenda por meio de estudos de caso comparativos entre diferentes 

disciplinas e regiões do Sul Global, pela análise de LLMs treinados em bases de dados 

regionais — como SciELO e Redalyc — como contraponto ao viés norte-centrado aqui 

documentado, e pelo exame jurídico-comparado das legislações emergentes de IA à luz 

do princípio da soberania epistêmica. 
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